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n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 722-T/92, de 15 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 617/97, de 8 de Agosto, vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia e município de Penamacor, com
uma área de 679,9750 ha, ficando a zona de caça com
a área total de 1455,9662 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Agosto de 2000.

Portaria n.o 669/2000

de 29 de Agosto

Pela Portaria n.o 694/95, de 30 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 101/98, de 25 de Fevereiro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca Carapuçanense
a zona de caça associativa das Herdades da Torre,
Quinta Nova e outras (processo n.o 1600-DGF), situada
nas freguesias de Branca, Santana do Mato e Coruche,
município de Coruche, com uma área de 2100,6250 ha,
válida até 13 de Julho de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa

das Herdades da Torre, Quinta Nova e outras (processo
n.o 1600-DGF), abrangendo vários prédios rústicos,
cujos limites constam da planta anexa à presente por-
taria, que dela faz parte integrante, situados nas fre-
guesias de Branca, Santana do Mato e Coruche, muni-
cípio de Coruche, com uma área de 1999,936 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 694/95,
de 30 de Junho, com excepção da obrigação respeitante
à permanente fiscalização da zona de caça, que passa
a ser assegurada por um só guarda florestal auxiliar
dotado de meio de transporte.

3.o É revogada a Portaria n.o 506/2000, de 25 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 14 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Agosto de 2000.

Portaria n.o 670/2000

de 29 de Agosto

Pela Portaria n.o 592/94, de 13 Julho, alterada pela
Portaria n.o 569-E/96, de 10 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Pedrógão
de São Pedro a zona de caça associativa de Pedrógão
de São Pedro (processo n.o 1590-DGF), situada nas
freguesias de Penamacor e Pedrógão de São Pedro,
município de Penamacor, e na freguesia de Aldeia
de Santa Margarida, município de Idanha-a-Nova,
por lapso não referida na dita portaria, com uma
área de 1881,0600 ha, válida até 13 de Julho de 2000.

Por força do Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 866/96, de 18 de Dezembro, foi a zona de caça asso-
ciativa de Pedrógão de São Pedro regularizada pela Por-
taria n.o 1003/97, de 24 de Setembro, tendo a sua área
sido reduzida para 1537,9350 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a renovação da zona de caça.
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Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais e o
Conselho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
de Pedrógão de São Pedro (processo n.o 1590-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos situados na freguesia
de Aldeia de Santa Margarida, município de Idanha-
-a-Nova, com a área de 49,35 ha, e nas freguesias de
Penamacor e Pedrógão de São Pedro, município de
Penamacor, com a área de 1361,9720 ha, perfazendo
uma área total de 1411,3220 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 592/94,
de 13 Julho, alterada pelas Portarias n.os 569-E/96, de
10 de Outubro, e 866/96, de 18 de Dezembro.

3.o É revogada a Portaria n.o 504/2000, de 25 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 14 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Agosto de 2000.

Portaria n.o 671/2000

de 29 de Agosto

Pela Portaria n.o 758/98, de 14 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 712/99, de 24 de Agosto, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca da Várzea do Vinagre
a zona de caça associativa das Várzeas do Vinagre, pro-
cesso n.o 2084-DGF, situada na freguesia de Santa Cata-
rina da Cruz do Bispo, município de Tavira, com uma
área de 1288,4125 ha, válida até 14 de Setembro de
2010.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
vários prédios rústicos à referida zona de caça, com
uma área de 120 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 758/98, de 14 de Setembro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Santa Catarina da
Cruz do Bispo, município de Tavira, com uma área de
120 ha, ficando a zona de caça com a área total de
1408,4125 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Agosto de 2000.

Portaria n.o 672/2000

de 29 de Agosto

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia e município de Alcoutim,
com uma área de 758,1450 ha.


